PARECER Nº  831 , DE 2007

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de Lei Complementar n.º 79, de 2006.


O Senhor Governador encaminhou a esta Casa, por meio da Mensagem A-n.º 149/2006, o Projeto de Lei Complementar n.º 79, de 2006, que transforma o Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo – HCFMUSP em autarquia de regime especial.


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 170.ª a 174.ª Sessões Ordinárias, de 07 a 13/12/06, tendo recebido 17 emendas.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, VIII, e 115,  XXI, ambos da Constituição do Estado. Da leitura conjugada desses dispositivos, extrai-se o mandamento segundo o qual a criação, transformação e extinção das autarquias – como dos demais entes da administração pública descentralizada - depende de prévia autorização da Assembléia Legislativa.


Quanto ao poder de iniciativa, a matéria circunscreve-se no âmbito da competência privativa do Governador, por força da regra contida no artigo 61, § 1.º, II, b, da Constituição Federal, que atribui ao Presidente da República iniciativa privativa para propor leis sobre organização administrativa, dentre outras matérias. A observância desse dispositivo da Carta Magna pelos legisladores estaduais é obrigatória como imperativo do princípio da tripartição dos poderes. Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 117, INCISOS I, II, III E IV, DA LEI ORGÂNICA DO DISTRITO FEDERAL. ÓRGÃOS INCUMBIDOS DO EXERCÍCIO DA SEGURANÇA PÚBLICA. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA. MATÉRIA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. MODELO DE HARMÔNICA TRIPARTIÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. Por tratar-se de evidente matéria de organização administrativa, a iniciativa do processo legislativo está reservada ao Chefe do Poder Executivo local. 2. Os Estados-membros e o Distrito Federal devem obediência às regras de iniciativa legislativa reservada, fixadas constitucionalmente, sob pena de violação do modelo de harmônica tripartição de poderes, consagrado pelo constituinte originário. Precedentes. 3. Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente. (ADI 1.182, Rel. Min. Eros Grau, julgamento em 24-11-05, DJ de 10-3-06)

Acresce que a propositura obedece aos ditames dos artigos 9.º a 18 do Decreto-Lei Complementar estadual n.º 07, de 6 de novembro de 1969, que dispõe sobre as entidades descentralizadas. Esses artigos traçam diretrizes para a composição e o funcionamento das autarquias.

Passamos à análise das emendas apresentadas na fase regimental de pauta.

A emenda n.º 1 dispõe que o diretor clínico e seus suplentes serão eleitos diretamente pelo corpo clínico, inclusive pelos professores da FMUSP. Não há óbices de natureza constitucional e legal a essa norma, que segue, inclusive, diretriz contida no artigo 4.º da Resolução n.º 1352 do Conselho Federal de Medicina.

As emendas n.º 2 e 14 alteram a composição do Conselho Deliberativo da Autarquia, previsto no artigo 10 do projeto. Não há óbices à aprovação dessas emendas, que visam democratizar a representação do Conselho, com a participação da comunidade, como preconiza o artigo 198, III, da Constituição Federal. 

A emenda n.º 3 determina que os contratos futuramente celebrados entre o HCFMUSP e fundações ou entidades de apoio assumirão a forma de contratos de gestão, com observância dos princípios inscritos no artigo 111 da Constituição do Estado e das exigências previstas na Lei Complementar n.º 846, de 1990, que dispõe sobre as organizações sociais. Não há óbices de natureza constitucional ou legal à sua aprovação.

A emenda n.º 4 dispõe que serão gratuitas as atividades resultantes da associação do HCFMUSP com a Faculdade de Medicina da USP destinadas ao ensino de graduação e pós-graduação. Essa proposta segue o estabelecido no artigo 206, inciso IV da Constituição Federal, que garante a gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais.

A emenda n.º 5 pretende suprimir o § 2.º do artigo 8.º do projeto, que faculta ao HCFMUSP permitir que suas fundações de apoio participem dos recursos oriundos do atendimento aos pacientes SUS, de convênios e particulares. Alega o Autor dessa emenda que a redação original do dispositivo é confusa e sua ausência não prejudicará a essência do projeto. Quanto aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, não verificamos nenhum impedimento à sua aprovação.

A emenda n.º 6 exige a publicação anual do quadro de cargos e funções da Autarquia, bem como do valor dos salários pagos, em consonância com o que determina o artigo 115, § 5.º da Constituição do Estado. Já a emenda n.º 7 determina que a Autarquia encaminhará a esta Assembléia, durante o primeiro trimestre de cada ano, relatório circunstanciado das atividades desenvolvidas pela instituição durante o ano anterior. Essas emendas são constitucionais, na medida em que asseguram o exercício do poder de fiscalização da Assembléia sobre as atividades desenvolvidas pelo HCFMUSP, com respaldo no artigo 20, X da Constituição do Estado.

A emenda n.º 8 dispõe que o plano de carreira do pessoal do HCFMUSP será estabelecido por meio de projeto de lei enviado pelo Governador à apreciação desta Assembléia. Essa determinação encontra arrimo no artigo 24, § 2.º, item 1, que estabelece competência privativa do Governador para propor leis que disponham sobre a criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração.

A emenda n.º 9 prevê que o HCFMUSP adotará sistema próprio de remuneração para o seu quadro de pessoal. Não há óbices à sua aprovação.

A emenda n.º 10 estabelece limite para o atendimento de pacientes conveniados e particulares pelo HCFMUSP. Também não encontramos óbices de natureza constitucional ou legal à sua aprovação.

A emenda n.º 11 permite que o HCFMUSP realize convênios e contratos somente com fundações de apoio já existentes e com entidades sem fins lucrativos, no desempenho de sua missão, para a consecução do ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade. Analisados os aspectos constitucionais e legais, nada há que impeça a aprovação dessa emenda.

A emenda n.º 12, a despeito de pretender alterar a redação do § 3.º do artigo 20 do projeto, mantém o propósito estabelecido nesse artigo, que é o de submeter o pessoal do HCFMUSP às normas da CLT, mantido o atual quadro sob regime estatutário. Somos contrários à sua aprovação.

A emenda n.º 13 estabelece que o Superintendente da Autarquia será nomeado pelo Governador a partir de lista tríplice que contemplará os três candidatos mais votados em eleição com participação de docentes, funcionários e demais membros da comunidade do HCFMUSP. Trata-se de um critério mais democrático, que não possui óbices de natureza constitucional.

A emenda n.º 15 prevê que o Governo promoverá, no prazo de cento e oitenta dias da publicação da lei, acerto de contas com a Fundação Zerbini para reembolsá-la das despesas realizadas com a contratação e remuneração de pessoal que prestou serviços no e para o Instituto do Coração desde o ano de 2000. Entendemos que essa emenda não guarda relação com o objeto da propositura principal, que versa sobre a transformação do HCFMUSP em autarquia de regime especial e dispõe sobre sua organização administrativa. Somos por sua rejeição, nos termos do artigo 174, caput, do Regimento Interno consolidado. 

  A mesma conclusão se aplica à emenda n.º 16.

Por fim, a emenda n.º 17 exige que os diretores gerais dos Institutos que integram a estrutura do HCFMUSP sejam obrigatória e alternadamente professores titulares de departamento clínico ou cirúrgico da FMUSP em suas respectivas áreas. Entendemos que essa exigência não fere nenhuma disposição de ordem constitucional ou legal.

 

Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 79, de 2006, bem como às emendas n.º 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14, e 17; e contrários às emendas n.º 12, 15 e 16 .

É o nosso parecer.

a) DONISETE BRAGA -  RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição e às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 13, 14 e 17 e contrário às emendas nºs 12, 15 e 16.

Sala das Comissões, em 13/3/2007

a) GIBA MARSON – Presidente

ROBERTO MORAIS – CONTE LOPES – JONAS DONIZETTE – DONISETE BRAGA – GIBA MARSON


